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RESUMO 
 
O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica (PIBICT) é um 
programa do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) voltado 
para o financiamento de projetos de pesquisa desenvolvidos por servidores e discentes em 
atividades de pesquisa. Segundo a Lei 11.892/2008, os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia têm como atividade fim estimular a pesquisa aplicada e o 
desenvolvimento científico e tecnológico. Diante disso, o objetivo principal deste estudo foi 
registrar as contribuições do PIBICT para o desenvolvimento da pesquisa científica em 
âmbito institucional. Adicionalmente, procurou identificar a legislação nacional e institucional 
sobre iniciação científica, descrever o processo de implementação do PIBICT na instituição, 
bem como registrar o quantitativo de bolsas concedidas desde a implantação do Programa até 
o período de 2015; para este fim, a análise dos dados envolveu técnicas da Estatística 
Descritiva, bem como da Análise do Discurso. Como resultado, esta pesquisa indicou que o 
funcionamento deste Programa contribuiu para a expansão da pesquisa científica e 
tecnológica, e para a consolidação da Iniciação Científica nesta Instituição de Ensino.  
 
Palavras-chave: Pesquisa Científica, Iniciação Científica e Tecnológica, IFPB, Memória 
Social  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
The Institutional Scholarship Program for Scientific and Technological Initiation (PIBICT) is 
a program of the Federal Institute of Education, Science and Technology of Paraíba (IFPB) 
with the aim of funding research projects carried out by civil servants and students in research 
activities. According to Law 11.892/2008, the Federal Institutes of Education, Science and 
Technology have to stimulate applied research and scientific and technological development 
as their main activity. Thus, the main objective of this study was to record the PIBICT 
contributions to the development of scientific research at the institutional sphere. 
Additionally, there was an attempt to identify the national and institutional legislation on 
scientific research, and to describe the PIBICT implementation process at the institution, as 
well as registering the amount of scholarships granted since the implementation of the 
Program until 2015. For this purpose, the data analysis involved descriptive statistics 
techniques as well as the ones from Discourse Analysis. As a result, this research indicated 
that the operation of this Program contributed to the expansion of scientific and technological 
research and the consolidation of Scientific Initiation in this Educational Institution. 
 
Keywords: Scientific Research, Scientific and Technological Initiation, IFPB, Social Memory 
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1 INTRODUÇÃO 
  
1.1 PROBLEMA 
 
Em entrevista ao portal do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), o pesquisador Vanderlei Bagnato ressaltou que Ciência não é um bem 
só para os cientistas. Nesse caso, a sociedade não deveria fazer um investimento tão alto. 
Ciência, segundo ele, é para todos. Em especial, para os cidadãos que trabalham, pagam 
impostos e precisam saber que seus esforços estão sendo convertidos em bens, empregos, 
conhecimento e, sobretudo, com seriedade e compromisso (CNPq, 2012). 
No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), o 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica (PIBICT), programa 
voltado para o financiamento de projetos de pesquisa desenvolvidos por servidores e discentes 
em atividades de pesquisa, foi normatizado pela Portaria nº 017, de 31 de janeiro de 2002, do 
então Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba (CEFET-PB, 2002a). Ao criar os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a Lei 11.892 – de 29 de dezembro de 
2008 – estabeleceu como uma de suas finalidades estimular a pesquisa aplicada e o 
desenvolvimento científico e tecnológico (BRASIL, 2008). Diante disso, é preciso que se 
responda: quais as contribuições do PIBICT para o desenvolvimento da pesquisa científica do 
Instituto?  
O resultado do levantamento bibliográfico realizado revelou que nenhuma pesquisa 
foi divulgada sobre o Programa em questão. 
 
1.2 JUSTIFICATIVA 
 
As organizações produzem, em decorrência de suas atividades, uma vasta quantidade 
de documentos que devem ser armazenados e organizados para a preservação da Memória 
Institucional. Para que se entenda a importância de valorizá-la, é importante examinar o 
caráter e o papel social da memória (RUEDA; FREITAS; VALLS, 2011). Antes do 
surgimento da escrita, o conhecimento dos povos era transmitido de forma oral. Com o 
surgimento da agricultura e do comércio, naturalmente, identificou-se a necessidade de 
lembrar o que aconteceu para se organizar a fim de tomar decisões sobre o presente e o futuro; 
os registros se tornaram, dessa forma, fontes de informação e consulta (GOMES, 2007).  
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A partir da criação e propagação de registros da atividade humana, a memória coletiva 
dos povos sem escrita foi convertida em memória social. A preservação da memória social 
ganhou importância após a Segunda Guerra Mundial, revelando a preocupação da sociedade 
com a continuidade e preservação dos símbolos, da cultura e da identidade dos povos. As 
memórias são construções dos grupos sociais, são estes que determinam o que é memorável. 
No Brasil, fatores como o fim da ditadura, o processo de redemocratização e a promulgação 
da Constituição Federal de 1988 enfocaram a necessidade de resgatar informações para se 
conhecer a história do país e disponibilizar essas informações de forma transparente à 
sociedade. As instituições, sendo parte integrante dos meios sociais e políticos da sociedade, 
têm, portanto, papel importante na construção da memória social que deve ser preservada, 
pois retrata não apenas a identidade de uma instituição mas também o contexto da sociedade e 
da época em que está inserida (RUEDA; FREITAS; VALLS, 2011). 
Diante do exposto, o objetivo central desta pesquisa é registrar as contribuições do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica (PIBICT) para o 
desenvolvimento da pesquisa científica do Instituto.  
A importância deste estudo para o IFPB reside em se tratar de assunto intimamente 
ligado a uma de suas atividades fim, a saber, a pesquisa. Este trabalho proporcionará um 
material que descreverá a importância deste Programa tendo como objetivo fornecer subsídios 
a novas pesquisas, bem como oferecer suporte a atual e a futuras gestões da Diretoria de 
Pesquisa do IFPB no processo de tomada de decisão. 
Para a pesquisadora deste trabalho, os conhecimentos adquiridos poderão contribuir 
para um melhor desempenho de suas atribuições, tendo em vista que atua como auxiliar em 
administração da Diretoria de Pesquisa da instituição. 
 
1.3 OBJETIVOS 
 
A pesquisa tem por objetivo principal registrar as contribuições do PIBICT para o 
desenvolvimento da pesquisa científica no IFPB. A investigação procura ainda identificar a 
legislação nacional e institucional sobre iniciação científica, descrever o processo de 
implementação do PIBICT no IFPB, bem como registrar o quantitativo de bolsas concedidas 
desde a implantação do Programa até o ano 2015. 
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1.4 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
1.4.1 Caracterização da Pesquisa 
 
Segundo a natureza dos dados, esta pesquisa enquadra-se num estudo quanti-
qualitativo. A pesquisa quantitativa “considera que tudo pode ser quantificável, o que 
significa traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-las.” 
(OTANI; FIALHO, 2011, p. 37). Por sua vez, a pesquisa qualitativa procura descrever um 
fato segundo a compreensão dos indivíduos envolvidos com a situação estudada: 
 
Godoy (1995) reflete que: a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os 
eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos dados. Parte 
de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo a medida que o 
estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, 
lugares e processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação 
estudada, procurando compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos 
sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo. (GODOY, 1995 apud 
CÂMARA, 2013, p. 181). 
 
Do ponto de vista da sua finalidade, o estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos que podem ser aplicados pelos gestores da 
Diretoria de Pesquisa do IFPB no planejamento de suas atividades. Uma pesquisa aplicada 
“abrange estudos elaborados com a finalidade de resolver problemas identificados no âmbito 
das sociedades em que os pesquisadores vivem.” (GIL, 2010, p. 26). 
Em relação aos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória. Otani e Fialho (2011, 
p. 36) revelam que a pesquisa exploratória “[...] visa proporcionar maior familiaridade com o 
problema no intuito de explicitá-lo ou construir hipóteses. Demanda levantamento 
bibliográfico, entrevistas, análise de exemplos que estimulem a compreensão.” 
Quanto ao delineamento desta pesquisa, pode ser classificada como uma pesquisa 
documental, cujos dados podem ser obtidos com base em documentos. Otani e Fialho (2011, 
p. 39) explicam que “a pesquisa documental fundamenta-se na utilização de materiais 
impressos e divulgados que não receberam ainda tratamento analítico.” Para GIL (2010), a 
pesquisa documental apresenta muitas características de semelhança com a pesquisa 
bibliográfica. A principal diferença está na natureza das fontes. A pesquisa bibliográfica 
fundamenta-se em material elaborado por autores que escrevem para um público específico, já 
a pesquisa documental vale-se de documentos elaborados com finalidades diversas, tais como 
assentamento, autorização, comunicação etc. Geralmente, considera-se fonte documental 
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quando o material consultado é interno à organização, e fonte bibliográfica quando for obtido 
em bibliotecas ou bases de dados. 
 
1.4.2 Universo Estudado 
 
 O objetivo central deste estudo é registrar as contribuições do PIBICT para o 
desenvolvimento da pesquisa científica do IFPB. Essa Instituição de Ensino está localizada na 
Avenida João da Mata, nº 256, em Jaguaribe, na cidade de João Pessoa – PB.  
A pesquisadora valeu-se de documentos institucionais que já passaram por tratamento 
analítico; o quadro seguinte apresenta os itens analisados, bem como informações sobre 
localização e obtenção do material: 
 
Quadro 1 – Itens analisados 
Itens analisados Localização e obtenção do material 
Projetos de pesquisa submetidos 
ao PIBICT durante o período de 
2002 a 2006 
Arquivo da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
(PRPIPG) do IFPB 
Fragmentos dos Relatórios de 
Gestão do CEFET-PB dos anos 
de 2002 a 2005 
Coordenação de Memória e Arquivo – CMA/RE/IFPB 
 
Relatórios de Gestão 
Institucionais do período 2006 a 
2011 
Documentos em formato eletrônico disponíveis no site institucional 
Fragmentos do Registro de Aulas 
da disciplina Metodologia da 
Pesquisa Científica do curso 
Produção Civil, período letivo 
2001.2 
Coordenação de Arquivo Central – Campus João Pessoa/IFPB 
Editais do PIBICT e resultados 
destes editais relativos ao 
período de 2007 a 2015 
Arquivo da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
(PRPIPG) do IFPB 
Memorando Circular nº 
014/2004/CEFET-PB  
Arquivo da Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação 
(PRPIPG) do IFPB 
Portarias 
nº 163/1999/CEFET-PB 
nº 164/1999/CEFET-PB 
nº 036/2001/CEFET-PB 
nº 017/2002/CEFET-PB 
Arquivo da Diretoria de Gestão de Pessoas (DGEP) do IFPB 
Resoluções 
nº 021/2006/CEFET-PB 
nº 017/2007/CEFET-PB 
Arquivo do Conselho Superior do IFPB 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
 Participaram desta pesquisa, por meio de entrevistas, duas docentes do IFPB, sendo 
uma professora que participou da organização do evento Mostra de Ciências e uma docente 
que participou do processo de implantação do PIBICT no CEFET-PB. 
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1.4.3 Processo de Coleta de Dados 
 
Nesta pesquisa os dados foram coletados a partir de fontes primárias e secundárias.  
A obtenção de dados considerando fontes secundárias foi realizada mediante pesquisa 
bibliográfica, pesquisando-se livros, dissertações, teses e artigos científicos que abordam 
temas relacionados à Iniciação Científica. 
A coleta de dados com fontes primárias ocorreu mediante duas entrevistas, compostas 
por três perguntas subjetivas, semiestruturadas com as duas professoras supramencionadas. O 
Quadro 2 informa detalhes sobre as entrevistas: 
 
Quadro 2 – Participantes, data, local e duração das entrevistas 
Participantes Unidades de análise Data Local Duração (em 
minutos) 
Entrevistada A Implantação do PIBICT 27/04/2016 Campus João 
Pessoa/IFPB 
17:15 
Entrevistada B Mostra de Ciências 06/06/2016 Campus João 
Pessoa/IFPB 
26:13 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
Ainda quanto a fontes primárias, foi realizada uma pesquisa documental a partir de 
arquivos institucionais: os editais para a aprovação das bolsas do PIBICT e os resultados 
desses editais, os projetos de pesquisa e a documentação de implantação do Programa. Os 
Quadros 3, 4, 5 e 6 apresentam os roteiros da pesquisa documental. 
 
Quadro 3 – Memorando, Portarias e Resoluções 
Documentos analisados Procedimentos adotados 
Memorando Circular nº 
014/2004/CEFET-PB 
Coletar dados sobre o evento I Semana de Ciência, 
Tecnologia e Cidadania do CEFET-PB quanto às 
seguintes variáveis: período de realização e conteúdo da 
programação 
Portaria nº 017/2002/CEFET-PB Coletar dados e informações sobre o processo de implementação do 
PIBICT, sendo as variáveis: período de implementação, objetivos e 
normas do Programa 
Portarias: 
nº 163/1999/CEFET-PB 
nº 164/1999/CEFET-PB 
nº 036/2001/CEFET-PB 
Coletar informações sobre o desenvolvimento da Diretoria de 
Pesquisa do IFPB 
Resolução nº 021/2006/CEFET-PB 
 
Coletar informações sobre o desenvolvimento da Diretoria de 
Pesquisa do IFPB 
Resolução nº 017/2007/CEFET-PB Coletar informações sobre o período de implantação dos programas 
adicionais de iniciação científica e tecnológica 
 Fonte: Elaboração própria (2016). 
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 A coleta do número de bolsas do PIBICT, distribuídas pelo período de 2002 a 2015, 
foi realizada utilizando-se os Resultados dos editais, bem como os Relatórios de Gestão 
Institucionais, conforme demonstrado nos Quadros 4 e 5. 
 
Quadro 4 – Editais do Programa e resultados  
Documentos analisados Procedimentos adotados 
Editais do PIBICT relativos ao período 
de 2007 a 2015 
Estudar as condições gerais de funcionamento do PIBICT quanto 
às seguintes variáveis: período de duração das bolsas, objetivos do 
Programa e método de acompanhamento dos trabalhos 
Resultados dos editais do PIBICT 
lançados entre o período de 2007 a 2015 
Identificar a quantidade de projetos submetidos ao processo 
seletivo para a coleta dos dados bolsas solicitadas 
Resultados dos editais do PIBICT 
lançados entre o período de 2007 a 2015 
Identificar a quantidade de projetos aprovados com bolsa para a 
coleta dos dados bolsas concedidas 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
O Quadro 5 acrescenta detalhes sobre a coleta dos dados para a análise das variáveis 
bolsas solicitadas e concedidas. 
 
Quadro 5 – Fonte dos dados bolsas solicitadas e concedidas 
ANO BOLSAS SOLICITADAS BOLSAS CONCEDIDAS 
2002 Projetos submetidos localizados no Arquivo 
da PRPIPG 
Relatório de Gestão CEFET-PB 2002 
2003 Projetos submetidos localizados no Arquivo 
da PRPIPG 
Relatório de Gestão CEFET-PB 2003 
2004 Projetos submetidos localizados no Arquivo 
da PRPIPG 
Relatório de Gestão CEFET-PB 2004 
2005 Projetos submetidos localizados no Arquivo 
da PRPIPG 
Relatório de Gestão CEFET-PB 2005 
2006 Relatório de Gestão CEFET-PB 2006 Relatório de Gestão CEFET-PB 2006 
2007 Resultado dos editais 01/2007 e 03/2007 Resultado dos editais 01/2007 e 03/2007 
2008 Resultado dos editais 02/2008 e 04/2008 Resultado dos editais 02/2008 e 04/2008 
2009 Resultado do edital 02/2009 Resultado do edital 02/2009 
2010 Resultado dos editais 02/2010 e 07/2010 Resultado dos editais 02/2010 e 07/2010 
2011 Resultado dos editais 03/2011 e 09/2011 Resultado dos editais 03/2011 e 09/2011 
2012 Resultado do edital 12/2012 Resultado do edital 12/2012 
2013 Resultado dos editais 04/2013 e 26/2013 Resultado dos editais 04/2013 e 26/2013 
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2014 Resultado do edital 02/2014 Resultado do edital 02/2014 
2015 Resultado dos editais 01/2015 e 13/2015 Resultado dos editais 01/2015 e 13/2015 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
No Arquivo da PRPIPG, não foram identificados todos os editais relativos ao período 
compreendido entre 2002 e 2006, por esse motivo, no que se refere à quantidade de bolsas 
concedidas nesse espaço de tempo foram considerados os dados constantes nos documentos 
denominados Relatórios de Gestão da Instituição. Além disso, no decorrer da pesquisa 
documental, não foram localizados projetos submetidos ao PIBICT durante o ano de 2006, 
por isso, foi considerada a informação registrada no Relatório de Gestão Institucional de 
2006. 
 Nos Relatórios de Gestão Institucionais, além de informações relativas ao PIBICT, 
foram coletados dados sobre os seguintes Programas: Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI), Programa de Apoio 
Institucional à Pesquisa (Bolsa de Pesquisador) e Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica (PIBIC).  
 
Quadro 6 – Relatórios de Gestão Institucionais 
Documentos analisados Procedimentos adotados 
Relatório de Gestão ano 2002 Identificar a quantidade de bolsas concedidas 
Relatório de Gestão ano 2003 a) Identificar a quantidade de bolsas concedidas; 
b) Coletar informações sobre o evento Mostra de Ciências 
quanto às seguintes variáveis: período de realização e 
objetivo 
Relatório de Gestão ano 2004 Identificar a quantidade de bolsas concedidas 
Relatório de Gestão ano 2005 Identificar a quantidade de bolsas concedidas 
Relatório de Gestão ano 2006 Identificar a quantidade de bolsas solicitadas e concedidas 
Relatório de Gestão ano 2007 Identificar o período inicial de funcionamento dos Programas 
PIBITI/CNPq e Bolsa Pesquisador no IFPB 
Relatório de Gestão ano 2010 Quantificar os seguintes dados: número de discentes, 
professores e Grupos de Pesquisa 
Relatório de Gestão ano 2011 a) Quantificar os seguintes dados: número de discentes, 
professores e Grupos de Pesquisa; 
b) Identificar o período inicial de funcionamento do 
Programa PIBIC/CNPq no IFPB 
Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
Com o objetivo de identificar fatores que favoreceram a implantação do PIBICT, esta 
pesquisa documental também buscou coletar dados sobre o ensino da disciplina Metodologia 
da Pesquisa Científica no CEFET-PB em 2001. Conforme demonstrado no Quadro 1, 
Quadro 5 – Fonte dos dados bolsas solicitadas e concedidas (continuação) 
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fragmentos do Registro de Aulas da disciplina Metodologia da Pesquisa Científica do período 
letivo 2001.2 foram disponibilizados. Nesse documento foram observadas as seguintes 
variáveis: período, professora, curso em que foi ministrada e objetivos das atividades 
desenvolvidas. 
 
1.4.4 Análise dos Dados 
 
Os dados coletados nas entrevistas foram analisados por meio da técnica de Análise do 
Discurso, a qual permitiu analisar as falas dos pesquisados que foram transcritas em forma de 
texto. Estas variáveis podem ser vistas no Quadro 7: 
 
Quadro 7 – Indicadores e variáveis das entrevistas 
Indicadores Variáveis 
Mostra de Ciências a) Origem do evento Mostra de Ciências 
b) Contribuições deste evento para o 
desenvolvimento das atividades de iniciação 
científica do IFPB 
Processo de Implantação do PIBICT a) Fatores determinantes para a criação do 
PIBICT 
b) Processo de implantação 
c) Contribuições 
Fonte: Elaboração própria, 2016. 
 
Já os dados coletados na pesquisa documental foram analisados qualitativamente, por 
meio da Análise do Discurso dos documentos institucionais, bem como quantitativamente, 
utilizando-se os métodos de estatística simples (frequência, média e percentual). A tabulação 
foi efetuada com o software Microsoft Excel. 
 
1.4.5 Aspectos Éticos da Pesquisa 
 
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do IFPB em 31/03/2016, 
mediante o Parecer Consubstanciado nº 1.473.315 e foi desenvolvido em consonância com a 
Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos no âmbito nacional. 
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2 INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
 
A Iniciação Científica (IC) no Brasil, no âmbito das universidades, surgiu na década 
de 1950. Para criar o programa de IC, tomou-se como modelo os países que já tinham uma 
atividade científica institucionalizada – Estados Unidos e França – sendo, por isso, a IC uma 
atividade selecionada, elitizada e limitada às universidades onde há pesquisa (BAZIN, 1983). 
Segundo Kirsch (2007), é uma atividade que surge do desejo de busca por novos 
conhecimentos, da curiosidade e da inquietação frente aos fatos encontrados.  
Para Marcuschi (1996 apud PIRES, 2008, p. 79) a Iniciação Científica é “um 
instrumento de formação que permite introduzir na pesquisa científica os estudantes de 
Graduação potencialmente mais promissores. É a possibilidade de pôr o aluno desde cedo em 
contato direto com a atividade científica e engajá-lo na pesquisa.” 
Massi e Queiroz (2010) revelam que a Iniciação Científica é uma atividade de 
formação que possibilita ao jovem conhecer as técnicas e tradições da ciência.  
Para Bianchetti et al. (2012, p. 572) a Iniciação Científica é: 
 
[...] um meio de formação por excelência, pois permite introduzir os estudantes de 
graduação à pesquisa, colocando-os em contato com a atividade científica. Pode ser 
também uma estratégia de base teórico-metodológica que auxilia no processo de 
realização da pesquisa, além de constituir-se em uma via adequada de contribuição à 
construção de uma nova mentalidade do estudante no que diz respeito à relação 
ensino e pesquisa, graduação e pós-graduação (e, atualmente, Educação Básica). 
 
Vê-se, pois, que o esforço desencadeado nas atividades de Iniciação Científica é 
voltado para um objetivo. 
 
2.1 OBJETIVOS 
 
No âmbito do CNPq, enquanto agência de fomento da pesquisa no Brasil, o objetivo 
das bolsas de IC é despertar vocação científica e incentivar talentos potenciais entre 
estudantes, mediante participação em projetos de pesquisa (CNPq, 2006). Bridi e Pereira 
(2004, p. 81) revelam que: 
 
A Iniciação Científica é vista pelo aluno bolsista como um momento para, além do 
desenvolvimento pessoal, desenvolver seus conhecimentos científicos e específicos, 
ter contato com a prática, ampliar conhecimentos numa área profissional, começar 
sua carreira acadêmica, estabelecer contatos com professores e pesquisadores 
qualificados e ter a possibilidade de trabalhar em grupo. 
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Quanto às instituições, um dos objetivos das atividades de IC é cumprir as 
determinações da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, segundo a qual os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia têm como atividade fim estimular a pesquisa 
aplicada e o desenvolvimento científico e tecnológico (BRASIL, 2008). Os objetivos incluem 
também contribuir para a definição ou fortalecimento de políticas de pesquisa institucionais 
(CABRERO, 2007). 
Em relação aos orientadores, atrair pesquisadores para ampliar sua atuação no campo 
científico e tecnológico (CABRERO, 2007) e estimular a qualificação do corpo docente 
(MASSI; QUEIROZ, 2010). 
Para Fava-de-Moraes e Fava (2000) existe a perspectiva de que estimulando a 
iniciação científica o País alcance um melhor desenvolvimento social e econômico. 
 
2.2 CONTRIBUIÇÕES 
 
Os estudantes que participam de atividades de IC têm a oportunidade de aprender a 
importância do debate, da interação com diferentes pensamentos e do rigor do método 
científico empregado nas investigações para a geração de novos conhecimentos. Ademais, 
quando é introduzido no mercado de trabalho, o aluno que fez IC possui um perfil 
diferenciado: habilidade para trabalhar em equipe, para cumprir prazos e capacidade de 
antecipar-se às transformações, ajustando-se aos avanços do conhecimento.  A IC também é 
considerada como um mecanismo que desperta nos discentes o interesse pela pós-graduação 
(CABRERO, 2007). Ainda sobre as habilidades adquiridas no processo de iniciação 
científica, ex-bolsistas revelaram a Breglia (2013) que o posicionamento crítico, a capacidade 
de raciocínio e a agilidade na tomada de decisões refletem-se no seu desempenho profissional. 
Pires (2008) destaca algumas contribuições trazidas pela IC, seja no âmbito da 
formação discente e docente, seja no âmbito institucional, a saber: desenvolve no bolsista o 
hábito de pesquisar, permitindo que essa atividade se revele simples e cotidiana para ele; 
motiva o docente à qualificação; estimula a produção e publicação acadêmico-científica de 
seus participantes; fomenta grupos de pesquisa na Instituição de Ensino; e cria condições de 
institucionalização da pesquisa na Universidade. 
As contribuições das atividades de pesquisa não se restringem ao âmbito da 
universidade, mas podem se estender em nível nacional. De acordo com Cabrero (2007), com 
a IC é possível colaborar para o desenvolvimento tecnológico e social do País, descobertas 
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importantes são colocadas à disposição da sociedade como soluções para as dificuldades 
enfrentadas. 
 
2.3 TIPOLOGIA 
 
Desde sua fundação em 1951, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) concede bolsas de iniciação científica. O principal objetivo da bolsa era, 
em princípio, despertar novos talentos para a ciência. Com o decorrer do tempo, os objetivos 
dessa modalidade foram sendo ampliados. Atualmente, a Iniciação Científica é concedida por 
meio de programas institucionais, cuja concessão é feita às instituições que respondem às 
Chamadas Públicas de propostas lançadas periodicamente (CNPq, 2015). Os programas 
institucionais de iniciação científica e tecnológica do CNPq dirigidos aos estudantes do 
Ensino Superior, do Ensino Médio e Fundamental são os seguintes: 
a) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC: É um programa 
voltado para o desenvolvimento do pensamento científico e iniciação à pesquisa de 
estudantes do ensino superior. As bolsas destinam-se a instituições públicas, 
comunitárias ou privadas, que efetivamente desenvolvam pesquisa e tenham 
instalações próprias para tal finalidade. De acordo com os critérios do CNPq, os 
discentes devem ser orientados por pesquisadores com titulação de doutor, ou de 
perfil equivalente, que tenham expressiva produção científica ou artístico-cultural 
recente (CNPq, 2006). 
b) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação – PIBITI: Programa que visa estimular estudantes do ensino técnico e 
superior ao desenvolvimento e transferência de novas tecnologias e inovação. De 
acordo com as exigências do CNPq, os discentes devem ser orientados por 
pesquisadores que tenham título de doutor, com expressiva produção tecnológica 
recente e com experiência em atividades de geração e transferência de tecnologia. 
As bolsas destinam-se a instituições públicas, comunitárias ou privadas que 
realizem atividade de desenvolvimento tecnológico e inovação e tenham instalações 
próprias para tal objetivo. As instituições, por sua vez, devem comprometer-se a 
empregar esforços para a ampliação do Programa de Iniciação em Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação com recursos próprios (CNPq, 2006). 
c) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas – 
PIBIC - Af: É resultado de uma parceria entre o CNPq e a Secretaria de Políticas de 
23 
 
Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR. Este Programa concede bolsas de IC 
diretamente para as Instituições Públicas participantes do PIBIC e que tenham 
implantado ações afirmativas1 (as bolsas são concedidas a estudantes beneficiários 
de ações afirmativas) para o ingresso no Ensino Superior. A seleção dos projetos é 
realizada pelas instituições (CNPq, 2015). 
d) Programa de Iniciação Científica e Mestrado – PICME: Este programa é resultado 
de uma parceria entre o CNPq, o Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) e 
a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). São 
concedidas bolsas de Iniciação Científica aos discentes de graduação de qualquer 
área do conhecimento e que foram medalhistas na Olimpíada Brasileira de 
Matemática das Escolas Públicas (OBMEP) ou da Olimpíada Brasileira de 
Matemática (OBM). Por meio da Iniciação Científica do PICME é possível também 
preparar os estudantes para cursar Mestrado em Matemática, os quais poderão, se 
aprovados, ganhar bolsas de mestrado da Capes. O PICME é coordenado em nível 
nacional pelo Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) e pode ser ofertado 
por instituições que possuam Programa de Pós-Graduação em Matemática 
recomendado pela Capes (CNPq, 2016a). 
e) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino Médio – 
PIBIC-EM: Este Programa, voltado para estudantes do ensino médio, visa 
fortalecer o processo de disseminação de conhecimentos científicos e tecnológicos 
básicos. As bolsas são concedidas diretamente às instituições de ensino e pesquisa 
(Universidades, Institutos de Pesquisa, Centros Federais de Educação Tecnológica 
e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia) que tiverem PIBIC e/ou 
PIBITI (CNPq, 2016b). 
f) Programa de Iniciação Científica Júnior – ICJ: O Programa tem como objetivo 
incentivar a participação de estudantes do ensino fundamental, médio e profissional 
da Rede Pública em atividades de pesquisa científica ou tecnológica. As cotas de 
bolsas na modalidade Iniciação Científica Júnior são concedidas a entidades 
parceiras de fomento à pesquisa (às Fundações de Amparo à pesquisa – FAPs – ou 
às Secretarias Estaduais), cabendo a tais realizar a seleção, o acompanhamento e a 
avaliação dos bolsistas (CNPq, 2006). 
                                                            
1 Ações afirmativas são políticas públicas feitas pelo governo, ou pela iniciativa privada, com o objetivo de 
reparar os efeitos das desigualdades e discriminações existentes no país ao longo dos séculos (BRASIL, 2016). 
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g) Programa de Iniciação Científica da Olimpíada.Brasileira de Matemática das 
Escolas Públicas – PIC-OBMEP: Este Programa, desenvolvido em parceria com o 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), concede bolsas de Iniciação 
Científica Júnior a fim de contribuir para a formação matemática dos estudantes 
que foram medalhistas da Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas 
– OBMEP (CNPq, 2016c). 
O CNPq, entretanto, não é o único órgão de fomento à pesquisa científica. As 
Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs), existentes em alguns estados brasileiros, também 
financiam a IC; todavia são destacados os programas do CNPq por ser este o principal órgão 
responsável pela promoção e incentivo à IC e por suas ações terem abrangência nacional 
(MASSI; QUEIROZ, 2010). 
 
2.4 LEGISLAÇÃO 
 
2.4.1 Legislação Nacional  
 
O desenvolvimento do sistema de educação superior do Brasil foi lento em relação aos 
demais países americanos. Desde o século XVI, os espanhóis fundaram universidades, as 
quais eram instituições religiosas, em seus territórios na América. Entretanto, no Brasil 
Colônia foram instaurados cursos superiores apenas no início do século XIX – quase três 
séculos mais tarde (OLIVEN, 2002). 
As primeiras faculdades brasileiras (Medicina, Direito e Politécnica) seguiam o 
modelo das Grandes Escolas francesas – instituições seculares mais voltadas ao ensino do que 
à pesquisa (OLIVEN, 2002). 
A primeira universidade brasileira foi criada em 1920. A Universidade do Rio de 
Janeiro reunia, administrativamente, Faculdades profissionais pré-existentes, contudo 
conservava a orientação profissional dos seus cursos (OLIVEN, 2002). 
Essa visão de universidade para o ensino profissional começou a ser repensada ainda 
no início do século XX, sob a influência de grupos como a Academia Brasileira de Ciências 
(fundada em 1916) e a Associação Brasileira de Educação – ABE (criada em 1924) que 
discutiam questões referentes à pesquisa e ao ensino superior no Brasil (OLIVEN, 2002). 
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A Universidade de São Paulo, criada em 1934, marcou a história do sistema brasileiro 
de educação superior2. Ao promover a integração de diversos cursos e das atividades de 
ensino e pesquisa, tornou-se o maior centro de pesquisa do Brasil (OLIVEN, 2002). 
Entretanto, foi apenas na década de 1950 que as ações de incentivo à pesquisa foram 
institucionalizadas pelo Governo Federal: 
 
O reconhecimento da importância estratégica da ciência e a necessidade de 
institucionalizar as ações de incentivo e fomento à pesquisa levaram o Brasil a criar, 
em 1951, o CNPq3 – inicialmente, Conselho Nacional de Pesquisa. Sua criação 
coincide com o início do financiamento da atividade de IC, por meio da concessão 
de bolsas anuais de fomento à pesquisa na graduação [...] (MASSI; QUEIROZ, 
2010, p.17). 
 
Em 1961, foi promulgada a Lei nº 4.024 – a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira. Esta lei não modificou o modelo tradicional de instituições de ensino 
superior vigente no país: manteve maior preocupação com o ensino, sem valorizar o 
desenvolvimento da pesquisa (OLIVEN, 2002).  
O desenvolvimento da produção científica no país foi favorecido pela aprovação da 
Lei da Reforma Universitária (Lei nº 5.540 de 28 de novembro de 1968) que, ao determinar a 
indissociabilidade do sistema de ensino, pesquisa e extensão como norma regulamentadora do 
ensino superior, fortaleceu o desenvolvimento da pós-graduação e das atividades de pesquisa 
no Brasil (OLIVEN, 2002). 
As Bolsas de Iniciação Científica (BIC) surgiram desde o momento de criação do 
CNPq em 1951, com a denominação de Bolsa do Estudante, destinadas aos estudantes de 
Graduação (PIRES, 2008). Na década de 1960, as bolsas de Iniciação Científica (IC) eram as 
mais utilizadas dentre as modalidades de bolsas oferecidas pelo CNPq. Todavia, elas só 
ganharam mais destaque na década de 1990 (BREGLIA, 2013). 
                                                            
2 O Estado de São Paulo, por ser o mais rico do país, criou sua própria universidade livre da intervenção direta 
do governo federal (OLIVEN, 2002). 
3 Em 15 de janeiro de 1951, a Lei 1.310 criava o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e estabelecia que suas 
finalidades seriam promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e tecnológica em 
qualquer área do conhecimento (BRASIL, 1951). Mais tarde, o dispositivo legal nº 4.533 de 8 de dezembro de 
1964 (alterava a lei de criação do CNPq) determinava que a esse órgão competia formular a política científico-
tecnológica nacional, bem como cooperar com as universidades e os institutos de ensino superior no 
desenvolvimento da pesquisa (BRASIL, 1964). Em 1974, mediante a Lei 6.129 de 6 de novembro, foi 
instituído o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico por transformação do Conselho 
Nacional de Pesquisas (entretanto, preservou-se a sigla CNPq) tendo como finalidade auxiliar a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, principalmente, quanto à formulação e atualização da política de 
desenvolvimento científico e tecnológico estabelecida pelo Governo Federal (BRASIL, 1974). 
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A associação entre ensino, pesquisa e extensão foi reafirmada pela Constituição 
Federal de 1988 em seu artigo 207 (BRASIL, 1988) e, consequentemente, na Nova Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 em seu artigo 
52 (BRASIL, 1996).  
Até 1988, as bolsas de IC, nesse período denominadas Balcão, eram concedidas 
mediante solicitação direta do pesquisador, que escolhia os bolsistas. Os pedidos eram 
julgados por Comitês Assessores. Em 1988, foi criado o Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica – PIBIC, por meio do qual as bolsas de IC eram concedidas diretamente 
às instituições de educação superior (IES) e aos Institutos de Pesquisa, que passaram a 
gerenciá-las. A decisão de criar o PIBIC surgiu devido à baixa utilização das bolsas de IC 
ofertadas pelo Sistema Balcão. O resultado pode ser observado com os dados de 1995. Em 
1988 foram concedidas 6.830 bolsas IC/Balcão e 230 PIBIC, ao passo que em 1995 os dados 
eram os seguintes: 4.252 IC/Balcão e 15.237 PIBIC (MASSI; QUEIROZ, 2010).  
No ano de 1993, o PIBIC começou a ser normatizado via Resoluções Normativas – 
RNs (PIRES, 2008). A Resolução Normativa vigente do PIBIC é o Anexo III da RN-
017/2006, de 06 de julho de 2006. Essa Resolução abriga todas as Bolsas por Quota no País, 
estabelecendo, desse modo, as normas gerais e específicas para as seguintes modalidades de 
bolsas: Apoio Técnico (AT); Iniciação Científica (IC); PIBIC; Pós-Graduação – Mestrado e 
Doutorado; Iniciação Científica Júnior (ICJ) e PIBITI. De acordo com esse dispositivo legal, 
tais bolsas por quota podem ser concedidas a pesquisadores, cursos de pós-graduação e 
instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico (públicas ou privadas), tendo 
como finalidade promover a formação de recursos humanos e/ou seu aperfeiçoamento (CNPq, 
2006). 
Uma das finalidades dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia é 
realizar e estimular a pesquisa aplicada e o desenvolvimento científico e tecnológico 
(BRASIL, 2008). Por conseguinte, o Ministério da Educação (MEC) criou em 2014 mais uma 
ferramenta para aperfeiçoar a atuação dos Institutos Federais quanto às atividades de pesquisa 
e inovação. Em 21 de novembro de 2014, o MEC publicou a Portaria nº 58/2014 que passou a 
regulamentar a concessão de bolsas para atividades de pesquisa, desenvolvimento, inovação e 
intercâmbio no âmbito dos institutos federais (BRASIL, 2014). 
As bolsas de fomento à pesquisa já eram concedidas aos estudantes e professores com 
vínculo institucional. Com a publicação dessa Portaria, os institutos federais podem estender a 
oferta dessa modalidade de financiamento. Poderão ser beneficiários os seguintes 
pesquisadores: 
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a) servidores públicos federais, estaduais, distritais e/ou municipais, pertencentes ao 
quadro de pessoal da administração direta, autárquica ou fundacional; 
b) empregados ou funcionários vinculados a empresas públicas ou privadas, nacionais 
ou internacionais, que possuam cooperação com o Instituto Federal; 
c) estudantes matriculados em cursos de formação inicial e continuada, cursos 
técnicos, graduação ou pós-graduação; 
d) profissionais autônomos ou aposentados de comprovada capacidade técnica que 
tenha relação com o objetivo do projeto ou programa (BRASIL, 2014). 
O documento estabeleceu que os Institutos Federais devem fazer uso do Sistema de 
Gestão e Controle de Projetos e Bolsas da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
– SETEC do MEC. Só após o cadastro dos projetos e dos respectivos bolsistas nesse Sistema 
Oficial é que as bolsas podem ser concedidas. Assim, ficou determinado que os Institutos 
devem revisar ou instituir regulamento próprio para a concessão das bolsas em consonância 
com os termos dessa Portaria (BRASIL, 2014). 
 
2.4.2 Legislação Institucional 
 
Em 02 de outubro de 2015, o Conselho Superior4 do IFPB aprovou a Resolução nº 
134, criada para regulamentar as atividades de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. Tal Resolução traz a seguinte 
definição para Pesquisa: “A Pesquisa, eixo que constitui a tríade indissociável com o Ensino e 
a Extensão, é concebida como fonte de desenvolvimento social, científico e tecnológico, cujas 
conquistas devem ser estendidas à comunidade acadêmica e à sociedade em geral.” (IFPB, 
2015a). Nos termos do Estatuto do IFPB - norma interna superior da instituição - a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão é um dos princípios norteadores de sua 
atuação (IFPB, 2015b). 
A supramencionada Resolução nº 134/2015 estabelece como um dos objetivos para a 
implantação e expansão da pesquisa básica e aplicada o aprimoramento e fortalecimento dos 
Programas de Iniciação Científica e Iniciação Tecnológica. Ademais, fornece o conceito de 
iniciação científica e tecnológica:  
 
Compreende-se como atividades de iniciação científica e tecnológica as ações que 
tenham como objetivo despertar no discente a vocação científica e o interesse pelo 
desenvolvimento científico e tecnológico, mediante sua participação, voluntária ou 
                                                            
4 O Conselho Superior é o órgão máximo do IFPB, tendo natureza deliberativa e consultiva (IFPB, 2015c).  
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com percepção de bolsa, em projetos de pesquisa e/ou inovação, desenvolvidos sob 
a orientação de pesquisadores do IFPB. (IFPB, 2015a). 
 
Por projeto de pesquisa entende-se a descrição metodológica (definida em função da 
seleção de variáveis, objetivos e do tempo necessários para a obtenção dos resultados 
esperados) de atividades pelas quais se busca responder a problemas específicos (IFPB, 
2015a). 
Poderão participar das atividades de pesquisa no IFPB, na condição de pesquisadores: 
a) servidores docentes e técnico-administrativos integrantes do quadro de pessoal do 
IFPB; 
b) discentes regularmente matriculados em cursos do ensino médio, técnico, de 
graduação e de pós-graduação do IFPB; 
c) pesquisadores visitantes, colaboradores ou de outras organizações, desde que 
existam os devidos registros estabelecidos para fins de cooperação técnica e/ou 
científica (IFPB, 2015a). 
Os projetos de pesquisa podem se originar de programas institucionais ou externos, 
fomentados por bolsas, ou executados de forma voluntária. Os programas institucionais de 
incentivo e apoio à pesquisa devem ser instituídos por regulamentos internos e instaurados 
por meio de editais específicos, onde devem constar todas as informações necessárias à 
apresentação de propostas pelos interessados e à realização do processo de seleção dos 
projetos submetidos (IFPB, 2015a). 
De acordo com o Estatuto do IFPB, compete à Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e 
Pós-graduação (PRPIPG) elaborar e encaminhar aos órgãos colegiados competentes5 
propostas de normas e diretrizes para editais e ações sobre pesquisa (IFPB, 2015b). 
A proposição de projeto de pesquisa deve ser feita pelo respectivo orientador, 
obedecendo-se aos requisitos exigidos em editais (IFPB, 2015a). Deve-se observar os 
seguintes princípios gerais ao se estabelecer os critérios de seleção de projetos: 
 
I – Estar articulado com uma ou mais linhas de pesquisa de grupo cadastrado no 
Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq; 
II – Envolver docentes, técnico-administrativos e discentes da instituição; 
III – Prever processos e produtos a serem gerados com os resultados da pesquisa e 
seus impactos no contexto institucional e regional; 
IV – Formalizar vínculos com organizações parceiras do IFPB, com vistas às 
atividades de pesquisa e/ou inovação; 
                                                            
5 O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) é órgão colegiado, especializado e sistêmico do IFPB com 
competência para elaborar, revisar, alterar e atualizar as normas internas específicas sobre ensino, pesquisa e 
extensão (IFPB, 2015b). 
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V – Estabelecer vínculos com os processos formativos em cursos oferecidos pelos 
Campi ou pela Instituição, com vistas a qualificar a respectiva formação. (IFPB, 
2015a). 
 
3 HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA PARAÍBA 
 
3.1 IFPB – A GÊNESE 
 
Para entender o surgimento dos atuais Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, necessário se faz aludir aos fatores de natureza econômica, política e social que 
imperavam no país em fins do século XIX e início do século XX cujo desfecho resultou, entre 
outros acontecimentos, na criação de tais estabelecimentos (LIMA, 1995). 
Com a expansão das indústrias, o sistema econômico apresentava à época, crescentes 
transformações que acabaram por exigir mão de obra especializada para satisfazer às 
exigências do mercado consumidor (LIMA, 1995). 
Ao lado do fator econômico, causas de ordem política e social também foram 
determinantes para a fundação das instituições que deram origem, no Brasil, aos atuais 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Nas primeiras décadas do século XX, 
as capitais dos Estados brasileiros passaram a receber um número cada vez maior de pessoas 
em busca de melhores condições de vida (a abolição da escravatura foi um dos fatores 
determinantes do grande contingente de marginalizados que afluíram às cidades nesse 
período) gerando problemas sociais graves. Com o crescimento populacional surgiram, 
inevitavelmente, agitações sociais decorrentes de movimentos, considerados nocivos pelo 
governo, reivindicatórios da classe operária então emergente (LIMA, 1995). 
Preocupado com eventuais insurreições sociais, o governo brasileiro passou a adotar 
mecanismos que propiciassem a organização das massas populares, direcionando-as ao 
trabalho:  
[...] As medidas também comportavam a criação de múltiplos estabelecimentos que 
acolheriam parte dessas camadas mais humildes, como asilos, hospícios, casas de 
correção e escolas profissionalizantes. A criação deste conjunto de instituições, até 
certo ponto discrepantes entre si, fazia parte de uma política de contenção dos 
problemas sociais emergentes. (LIMA, 1995, p. 4). 
 
Foi nesse contexto que nasceram os atuais Institutos Federais do Brasil, com a 
designação de Escola de Aprendizes Artífices, por meio do Decreto nº 7.566, de 23 de 
setembro de 1909, sancionado pelo então Presidente da República Nilo Peçanha. Tais escolas 
profissionais não contaram, de imediato, com o apoio da população: sendo a educação 
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brasileira de caráter elitista e academicista, a criação de um estabelecimento de ensino com 
características similares às de casas de correção gerou um sentimento de rejeição por parte da 
sociedade (LEITE, 1979).  
Vê-se, pois, que o ensino da Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba deu os seus 
primeiros passos sendo visto com preconceito e discriminação. A sua finalidade estaria ligada 
a uma medida governamental de controle, providencial para atender a conveniências políticas 
e oferecer qualificação a uma clientela considerada desfavorecida e apta para trabalho6 
manual (LIMA, 1995). 
 
Todavia, o tempo se incumbiria de apagar esta visão, conferindo a estas instituições, 
em particular à da Paraíba, com o transcorrer dos anos, a reputação e o conceito de 
que disporia nos dias futuros perante a sociedade. Esta conquista proviria sobretudo 
em decorrência de incansável abnegação e perseverança de todos aqueles que a 
construiriam ao longo de sua história. Uma história de serviços prestados à 
Educação no Estado da Paraíba. (LIMA, 1995, p. 5). 
 
3.2 DA ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES AO ENSINO INDUSTRIAL 
 
A Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba foi instalada em 05 de janeiro de 1910, 
no andar superior do prédio da Polícia Militar do Estado. Seu funcionamento era 
supervisionado pela Diretoria Geral de Indústria e Comércio do Ministério dos Negócios da 
Agricultura, da Indústria e Comércio (LIMA, 1995). 
O Decreto de criação das Escolas de Aprendizes Artífices definiu que apenas os 
jovens na faixa etária entre 10 e 13 anos de idade podiam ser matriculados. O início das aulas 
ocorreu no dia 15 de fevereiro de 1910 com 33 alunos, no entanto quando as matrículas foram 
encerradas no mês de maio, a Escola possuía 134 estudantes frequentando os seus cursos. De 
acordo com o relatório de João Rodrigues Coriolano de Medeiros – primeiro escriturário da 
Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba e mais tarde (em 1926) nomeado efetivamente 
como diretor – o pequeno número de alunos se devia ao fato de que os pais, geralmente 
analfabetos, não compreendiam a importância da educação escolar, além do preconceito por 
parte de outras camadas sociais para com o ensino profissionalizante (LIMA, 1995).  
A Escola enfrentou dificuldades no início de suas atividades devido à precariedade de 
suas primeiras instalações e à carência de professores e mestres especializados. Funcionavam 
                                                            
6 O trabalho não era considerado como um instrumento de progresso social e de construção do cidadão, mas era 
tido como algo vergonhoso, até mesmo, como um castigo (LEITE, 1979). 
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apenas as oficinas de Marcenaria, Tipografia e Encadernação, Serralharia e Sapataria (LEITE, 
1979). 
No ano de 1912, foi criada uma associação cooperativa escolar, denominada 
Associação Cooperativa e de Mutualidade que oferecia, por meio de médicos filantropos, 
assistência médica e farmacêutica aos alunos; distribuía uniformes, além de prêmios e brindes 
àqueles aprendizes que adquirissem destaque em exposições realizadas anualmente. Nesse 
ano, verificou-se um aumento, ainda que tímido, no número de matrículas efetuadas, 
totalizando 189 aprendizes (LIMA, 1995). 
A relevância das Escolas de Aprendizes Artífices ficou evidente durante os anos 20. 
As dificuldades de importações no período pós Primeira Guerra Mundial (1914/1918) impeliu 
o Brasil a acelerar o seu processo de industrialização. Como a indústria nacional necessitava 
de mão de obra qualificada e especializada, essas instituições passaram a ser consideradas 
pelo Governo Federal – a industrialização do ensino profissional foi oficializada – como 
espaço adequado para a formação desses profissionais (LEITE, 1979). 
Em 1930, as Escolas de Aprendizes Artífices passaram a ser subordinadas 
hierarquicamente ao Ministério da Educação e Saúde Pública - criado naquele ano pelo 
Governo Federal. Nessa época, o acelerado processo de industrialização e o surgimento 
incessante de pequenas empresas ligadas à produção de artefatos consolidaram o ensino 
profissionalizante. Nesse período, registrou-se um progressivo aumento de matrículas na 
Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba: “Nos anos 30, o projeto político de crescimento 
industrial ofereceu sustentação para que a educação das classes populares se ampliasse cada 
vez mais. Teve início o discurso político que enfatizava a preparação técnica e que perduraria 
por um longo tempo.” (LIMA, 1995, p. 26). 
Os anúncios de jornais da época, que destacavam casas comerciais, tais como 
carpintarias, marcenarias a vapor e serralherias mecânicas demonstravam que a natureza dos 
cursos oferecidos pela Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba era adequada às 
necessidades do mercado de trabalho, possibilitando a absorção dos profissionais concluintes. 
Com o número crescente de alunos, a Escola mudou sua sede para um edifício próprio, 
construído exclusivamente para as atividades escolares. O prédio da Avenida João da Mata 
em Jaguaribe passou a abrigar o estabelecimento em 1929, onde permaneceria até o ano de 
1961 (LIMA, 1995).  
Em 1937, as Escolas de Aprendizes Artífices passaram a ter a denominação oficial de 
Lyceus Industriais – a da Paraíba passou a denominar-se Lyceu Industrial de João Pessoa 
(LIMA, 1995). 
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3.3 A BUSCA POR NOVOS ESPAÇOS 
 
Na década de 1940 foi editada a Lei Orgânica do Ensino Industrial que regulamentava 
a definição do ensino industrial no país, equiparando-o à condição de ensino secundário 
(LIMA, 1995).  
Com o crescente número de discentes e a instituição de novos cursos, o prédio da Rua 
João da Mata tornou-se insuficiente para atender às demandas escolares. Diante disso, a 
direção solicitou às autoridades federais um espaço maior para instalar a Escola. Assim, em 
17 de maio de 1947, foi assinado o Decreto nº 24.973 que desapropriava um terreno no bairro 
Jaguaribe para a construção do prédio que hoje é espaço de ocupação pelo Campus João 
Pessoa da Instituição (LIMA, 1995). 
 
3.4 A AFIRMAÇÃO DA ESCOLA NO CENÁRIO EDUCACIONAL 
 
As Escolas Industriais do Brasil alcançaram autonomia técnica, administrativa, 
didática e financeira no ano de 1959, com a edição da Lei nº 3.552 (LIMA, 1995).  
Em 1961, foram criados os primeiros cursos em nível de 2º Grau: o de Técnico em 
Construção de Máquinas e Motores e o de Tecnólogo de Pontes e Estradas. A criação desses 
cursos se deu em observância aos dispositivos legais da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, de 20 de dezembro de 1961, que oficializaram a transformação do Curso Industrial 
Básico em Ginásio Industrial. A partir dos anos 60, a denominação mestre, dada aos 
instrutores das oficinas, foi substituída por professor até os tempos hodiernos (LIMA, 1995).  
Nos anos 50 e 60, a ideologia do desenvolvimentismo criou as condições ideais para o 
processo de crescimento das escolas industriais. Além disso, com a expansão do ensino 
primário e médio nos anos 60, o acesso às universidades tornou-se um problema para o 
Governo, visto que não houve o mesmo nível de ampliação do ensino superior. Esse fato fez 
com que as escolas industriais, com seus cursos técnicos profissionalizantes de 2º grau, 
passassem a ser uma alternativa atraente para aquelas camadas da população que dificilmente 
teriam acesso às instituições de nível superior (LIMA, 1995). 
O ano de 1965 marcou a transferência, em caráter definitivo, da sede para a Avenida 
1º de Maio em Jaguaribe. Nesse mesmo ano, em observância à legislação pertinente da época, 
a instituição recebeu a denominação de Escola Industrial Federal da Paraíba. Em 1966, a 
Escola possuía 980 alunos matriculados (LIMA, 1995). 
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Outro fato marcante na década de 60 foi que, em 1964, o público feminino passou a 
integrar, por iniciativa da direção, o corpo discente da Escola Industrial Federal da Paraíba, 
concretizando, dessa forma, a ocupação de mais um valioso espaço da mulher paraibana no 
cenário cultural, educacional e, consequentemente, profissional do Estado da Paraíba. O 
projeto educacional da Escola de recrutar as mulheres decorreu de fatores econômicos que 
abriram espaço à participação feminina no mercado de trabalho técnico (LIMA, 1995).  
Em 1967, a Escola Industrial Federal da Paraíba recebeu a denominação de Escola 
Técnica Federal da Paraíba. A Escola Técnica contava com 1.444 alunos em 1970 (LIMA, 
1995). 
Nos anos 70, a instituição passou a ocupar seu espaço no cenário educacional 
brasileiro. Essa década de crescimento econômico nacional levou à construção de estradas, 
ampliação do sistema de comunicação, saneamento e eletrificação. Nesse contexto, foram 
instalados na instituição o Curso Técnico em Edificações, em 1971, e o Curso Técnico em 
Saneamento, em 1972, após pesquisa de mercado encomendada pela própria Escola. O 
contexto econômico impulsionou governo e classes políticas a valorizarem o ensino técnico e 
profissões dele decorrentes em função do desenvolvimento tecnológico que a economia do 
país almejava (LIMA, 1995). 
Nessa década, tornaram-se comuns na Escola os concursos literários, as feiras de 
Ciências, as participações esportivas em outros lugares, as apresentações do Coral e da Banda 
de Música. A prática dessas atividades demonstrava a preocupação da instituição com a 
formação integral do cidadão. Artes, Cultura, Ciência, Esportes, Literatura, tudo fazia parte da 
educação tecnológica. Foi o início de uma concepção ampla de educação técnica que 
perdurou até os dias atuais (LIMA, 1995). 
A Escola Técnica Federal da Paraíba (ETFPB) contava, no início dos anos 80, com 
2.300 estudantes em seu quadro discente distribuídos pelos cursos de Saneamento, Estradas, 
Edificações, Mecânica, Pró-Técnico (curso preparatório para o Teste de Seleção da Escola) e 
Eletrotécnica. A aprovação atingiu índices de 82,2% em 1980, com reprovação em 9,4% e 
evasão 2,3%. O elevado nível de aproveitamento do período resultou na realização de 
múltiplos cursos de aperfeiçoamento dos docentes e melhoria dos laboratórios que vinham 
sendo reequipados ao longo da década anterior (LIMA, 1995). 
As atividades cívicas, desportivas e culturais, em 1982, foram intensas, destacando-se 
a realização da I Semana de Eletro-Eletrônica, a I Semana de Mecânica, a II Exposição 
Técnico-Científica e os I Jogos Internos da Escola. Em 1987, a Escola Técnica Federal da 
Paraíba realizou a I SEMADEC - Semana de Atividades Desportivas e Culturais. Esse evento 
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visava a integração entre discentes e professores, além de divulgar aspectos humanistas da 
educação tecnológica. Em 1991, dentre as atividades desenvolvidas pela V SEMADEC, 
foram realizadas a Maratona Cultural, a Exposição de Artes Plásticas, o Festival de Intérpretes 
de Música Popular e o Encontro de Bandas e Fanfarras – um momento em que a arte, a 
cultura e a ciência saíam dos espaços restritos da sala de aula para ampliar o conceito de 
Educação na Escola. Naquele ano, a Instituição possuía 3.283 alunos (LIMA, 1995). 
Em 1992, vale ressaltar a realização de estudos com vistas à transformação da ETFPB 
em Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET (LIMA, 1995).  
Em 1994, o Presidente da República promulgou a Lei nº 8.948, de 8 de dezembro, 
instituindo o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, o qual tinha a finalidade de facilitar 
a articulação entre as instituições de educação tecnológica, visando o aprimoramento do 
ensino, da extensão e da pesquisa tecnológica. Esse instrumento legal determinou que as 
Escolas Técnicas Federais fossem gradativamente transformadas em Centros Federais de 
Educação Tecnológica, mediante decreto específico para cada centro, obedecendo a critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Educação (BRASIL, 1994).  
A Escola Técnica Federal da Paraíba passou a Centro Federal de Educação 
Tecnológica da Paraíba (CEFET-PB) em 23 de março de 1999, abrindo perspectivas para a 
oferta de cursos superiores de tecnologia e pós-graduação (IFPB, 2008).  
Em 2008, o CEFET-PB contava com 5223 alunos e oferecia em suas três unidades 
(Cajazeiras, Campina Grande e João Pessoa) 14 cursos superiores. Em 12 de março daquele 
ano, o CEFET-PB e a Escola Agrotécnica Federal de Sousa protocolaram no Ministério da 
Educação, proposta de implantação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba, em resposta à Chamada Pública MEC/SETEC nº 002/2007. Projeto de Lei seria então 
encaminhado ao Congresso Nacional para a Constituição dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia no Brasil (IFPB, 2008).  
 
3.5 O INSTITUTO FEDERAL DA PARAÍBA 
 
Ao final de 2008, a Lei nº 11.892 instituiu a Rede Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia, criando o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), 
mediante integração do CEFET-PB e a Escola Agrotécnica Federal de Sousa (BRASIL, 
2008). 
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O crescimento do IFPB acompanha a expansão7 da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica: 
 
[...] nossa centenária instituição cresceu, passando de 2 unidades que atendiam a 6 
mil estudantes, para atuais 21 unidades em funcionamento, atendendo cerca de 25 
mil alunos regulares, jovens e adultos matriculados em cursos ofertados nos mais 
variados níveis de ensino, desde a educação básica até a pós-graduação. (IFPB, 
2016). 
 
 
3.6 A PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, INOVAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 
 
Durante a década de 90, as atividades de pesquisa científica no então CEFET-PB 
foram intensificadas (BANDEIRA, 2014), assim, foi criado, mediante a Portaria 163/1999 
(Anexo A) de 04 de maio de 1999, o Núcleo de Pesquisa e Projetos Especiais (NUPPE) com 
os seguintes objetivos:  
a) acompanhar e apoiar os projetos de pesquisa desenvolvidos pelos servidores da 
instituição; 
b) fomentar projetos de pesquisa que identifiquem às tendências do mercado de 
trabalho a fim de adequar a oferta de cursos do CEFET-PB, bem como projetos de 
pesquisa indicadores de avaliação da instituição; 
c) manter contatos com instituições financiadoras do ensino, pesquisa e extensão; 
d) estabelecer relações com organizações nacionais e internacionais com o objetivo de 
firmar parcerias e intercâmbio cultural (CEFET-PB, 1999a). 
A Portaria 164/1999 do CEFET/PB, de 04 de maio de 1999, designou três docentes da 
Instituição para constituir o NUPPE. Entre estes, estava a professora Maurileuza Fernandes 
(CEFET-PB, 1999b). Ela recorda que o NUPPE nasceu das necessidades práticas: funcionava 
numa pequenina sala, praticamente sem mobiliário, mas sempre estava cheia de discentes que 
faziam pesquisas e lá buscavam orientação (informação verbal)8. 
Em 2001, os projetos de pesquisa passaram a ser coordenados pela Gerência 
Educacional de Pesquisa e Produção Tecnológica (GEPPT), criada pela Portaria nº 036/2001 
(Anexo B) de 19 de fevereiro de 2001. Algumas das atribuições desta Gerência eram: 
                                                            
7 Ao dar nova redação ao §5º do artigo 3º da Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994 (dispõe sobre a instituição 
do Sistema Nacional de Educação Tecnológica), a Lei 11.195, de 18 de novembro de 2005, favoreceu a 
expansão da oferta de educação profissional ao determinar que novas unidades de ensino deveriam ser 
construídas preferencialmente (mas não exclusivamente) em parceria com Estados, Municípios ou 
organizações não governamentais (BRASIL, 2005). 
8 Informação fornecida pela docente Maurileuza Fernandes em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo 
em junho de 2016. 
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desenvolver projetos de pesquisas aplicadas junto aos setores produtivos e à comunidade em 
geral, bem como implementar programas de pesquisa científica e tecnológica junto aos órgãos 
fomentadores de modo a propiciar o aproveitamento de alunos bolsistas nos diversos níveis de 
ensino do IFPB. Ainda com as mesmas atribuições, a partir de 2004, recebeu uma nova 
denominação – Gerência de Pesquisa e Projetos Institucionais (IFPB, 2012a).  
Em conformidade com o PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional) do então 
CEFET-PB, a Gerência de Pesquisa e Projetos Institucionais (GEPPI) foi transformada em 
Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação (DPPG) mediante a Resolução nº 021/2006, de 20 de 
setembro de 2006 (Anexo D). Com isso, para a consolidação e expansão da pesquisa 
científica e tecnológica, foram estabelecidos os seguintes objetivos: criar um ambiente 
favorável para o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas; ampliar o número 
de grupos de pesquisa e atribuir à pesquisa científica e tecnológica a valorização como 
elemento estratégico para a melhoria qualitativa da instituição (IFPB, 2012a). 
Com a Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (criou os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia) foi instituída a Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-
Graduação no IFPB que, por meio da Diretoria de Pesquisa, tem por finalidade gerir a política 
de pesquisa do IFPB, promovendo e disseminando a pesquisa científica e tecnológica (IFPB, 
2015d). 
 
4 A INICIAÇÃO CIENTÍFICA NO IFPB 
 
4.1 PRIMEIRO PERIÓDICO DE COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 
 
                Em 1995, a instituição – denominada nesse período de Escola Técnica Federal da 
Paraíba (ETFPB) – já revelava potencial para a produção acadêmica. A existência de 
laboratórios, de professores com mestrado, inclusive alguns doutorandos, técnicos 
administrativos se qualificando e alunos com inclinações para a carreira acadêmica deixava 
clara a necessidade da criação de um periódico científico para divulgação e preservação do 
conhecimento gerado (BANDEIRA, 2014). Esta preocupação está evidenciada na primeira 
apresentação da revista: A Revista Principia “[...] representa o esforço institucional e coletivo 
para divulgação do saber e da produção intelectual, científica e tecnológica de alunos, 
técnicos, professores e pesquisadores não só da práxis educativa interna mas também 
proveniente de outras instituições congêneres.” (PRINCIPIA, 1996 apud BANDEIRA, 2014, 
p. 34). 
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Assim, a ETFPB buscou transformar em realidade a ideia de um periódico 
institucional. A consequência disso foi a criação concomitante de um Projeto Editorial 
institucional e um Comitê Editorial, além de um cadastro na Biblioteca Nacional, que lhe 
concedeu um prefixo editorial. O Projeto Editorial da ETFPB lançou sucessivas edições de 
obras além da Revista Principia, ao passo que, o Comitê Editorial tinha por objetivo exclusivo 
a editoração da Principia (BANDEIRA, 2014). 
Em 1996, o primeiro editorial desta revista institucional destacava que “[...] a Revista 
Principia é o início de um trabalho de valorização das pesquisas científicas e experimentações 
didático-pedagógicas que vêm se impondo como prática cotidiana entre seus profissionais.” 
(PRINCIPIA, 1996 apud BANDEIRA, 2014, p. 34). 
De acordo com a professora Maurileuza Fernandes9, o Comitê Editorial da Principia 
respirava a necessidade de produção acadêmica, de modo que era preciso fomentar a pesquisa 
também junto aos estudantes. Neste sentido, a disciplina Metodologia da Pesquisa Científica10 
contribuiu para estimular a pesquisa devido à sua natureza e, essencialmente, porque a 
avaliação implicava na elaboração de produção científica com apresentação pública 
(informação verbal)11. Isto é ilustrado no fragmento (Figura 1) seguinte que é parte do 
documento Registro de Aulas desta disciplina que foi ministrada no período letivo 2001.2 aos 
estudantes do curso superior de Produção Civil: 
 
Figura 1 – Últimas atividades da disciplina Metodologia da Pesquisa Científica - período 2001.2 
 
Fonte: Fragmento do Registro de Aulas da disciplina Metodologia da Pesquisa Científica (2002). 
                                                            
9 A professora Maurileuza Fernandes presidiu o Comitê Editorial da Revista Principia durante o período de 1999 
a 2004 (BANDEIRA, 2014). 
10 O ensino de Metodologia da Pesquisa Científica fazia parte da grade curricular do Curso Superior Produção 
Civil (CEFET-PB, 2002b). Os cursos de graduação foram implantados na Instituição a partir da transformação 
da ETFPB em CEFET-PB em 1999 (IFPB, 2008).  
11 Informação fornecida pela docente Maurileuza Fernandes em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo   
em junho de 2016. 
 A ideia central era, considerando que a Instituição estava mais ligada à pesquisa 
aplicada, dar maior praticidade à Disciplina de Metodologia. Sendo assim, de acordo com a 
professora Maurileuza Fernandes, esta Disciplina era dividida em três etapas: num primeiro 
momento, havia a discussão dos conceitos principais, em termos de método científico e de 
definição de projeto de pesquisa
professor da área técnica que aprovava
concluído, o resultado era apresentado
Instituição, num evento que ocorria no final do semestre denominado Mostra de Iniciação 
Científica (informação verbal)
Evidentemente, houve mais de uma edição deste tipo de evento, pois costumava 
ocorrer nos finais de semestre. Em 2003, de acordo com o documento institucional Relatório 
de Gestão do ano 2003, foi denominado Mostra de Ciências
objetivo de “[...] divulgar o trabalho de alunos e mostrar a sociedade os recursos tecnológicos 
de que a nossa Instituição dispõe, foi realizado tal evento nos dias 6 e 7 de maio do exercício 
de 2003 em que os melhores traba
2004, a Mostra de Iniciação Científica fazia parte da programação da 
Tecnologia e Cidadania do CEFET
 
      Figura 2 – Convite para a I Semana de Ciências, Te
      Fonte: Arquivo Particular 
 
                                                          
12 Informação fornecida pela docente Maurileuza Fernandes em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo   
em junho de 2016. 
; a segunda etapa incluía encaminhar o estudante a um 
 o projeto para ser desenvolvido; por fim, a
 na forma de comunicação científica nos auditórios da 
12.  
, Tecnologia e Cultura; tinha o 
lhos foram premiados [...]” (CEFET-PB, 2003, p. 62). Em 
I Semana
-PB (CEFET-PB, 2004). 
cnologia e Cidadania do CEFET
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Convém destacar que sempre houve pesquisas científicas na Instituição, contudo, eram 
muito localizadas, restritas aos alunos mais destacados em sala de aula. O objetivo dessa 
disciplina, entretanto, era envolver a turma inteira. As atividades cotidianas dos alunos, 
desenvolvidas nos laboratórios, gerariam um relatório técnico ou um artigo científico que 
seguia a modelagem básica proposta pelo Comitê Editorial da Principia. Eram muitos alunos, 
evidentemente, nem todos os trabalhos seriam publicados pela Principia, porém, eles eram 
incentivados a encaminhá-los para outros periódicos (informação verbal)13. 
A professora Maurileuza recorda que, de um modo geral, houve apoio e incentivo de 
todo o corpo docente, tendo em vista que, na época, os professores regressavam de mestrados 
e de outros programas de qualificação, estando, por isso, muito empolgados com as atividades 
de pesquisa científica (informação verbal)14.  
 
4.2 PROGRAMAS INSTITUCIONAIS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
 
O IFPB concede bolsas no campo da pesquisa científica e tecnológica para os 
discentes e servidores da instituição. Tais bolsas podem ser fomentadas tanto com recursos do 
CNPq quanto com recursos institucionais (IFPB, 2015d). Os programas de incentivo e apoio à 
pesquisa no âmbito institucional são os seguintes: 
a) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC: Este Programa 
concede bolsas disponibilizadas pelo CNPq aos estudantes matriculados em cursos 
de graduação ofertados pela Instituição, os quais devem ser indicados e orientados 
por um servidor do quadro efetivo do IFPB e com titulação de doutor (IFPB, 
2015e); 
b) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino Médio – 
PIBIC-EM: As bolsas deste Programa são custeadas pelo CNPq e destinadas aos 
discentes matriculados em cursos técnicos do IFPB, integrados ou subsequentes ao 
ensino médio, neste caso, orientados por servidores efetivos com no mínimo 
titulação de mestre (IFPB, 2015f). 
c) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação – PIBITI: Este Programa concede bolsas fomentadas com recursos do 
CNPq aos estudantes matriculados em cursos de graduação orientados por 
                                                            
13 Informação fornecida pela docente Maurileuza Fernandes em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo 
em junho de 2016. 
14 Ibid. 
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servidores efetivos com titulação de doutor que submeterem projetos de pesquisa 
voltados para o desenvolvimento tecnológico e inovador (IFPB, 2015g). 
d) Programa de Apoio Institucional à Pesquisa – Bolsa de Pesquisador: A bolsa de 
Pesquisador é concedida aos servidores da instituição como estímulo às atividades 
de pesquisa. Podem concorrer à bolsa servidores efetivos, temporários ou que 
estejam em cooperação técnica; como requisito mínimo é exigida a pós-graduação 
lato sensu. Os recursos são oriundos do orçamento de cada campus do IFPB (IFPB, 
2015h). 
e) Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica – PIBICT: 
Esta modalidade atende a alunos de cursos superiores do IFPB que devem ser 
indicados por um orientador (servidor efetivo, temporário ou em cooperação 
técnica na Instituição) com pós-graduação lato sensu no mínimo. Tais bolsas são 
financiadas com os recursos orçamentários de cada campus (IFPB, 2015i). 
 
5 PIBICT 
 
5.1 LEGISLAÇÃO  
 
O PIBICT começou a ser normatizado a partir da Portaria nº 017 (Anexo C) de 31 de 
janeiro de 2002, que estabeleceu para este Programa os seguintes objetivos: 
a) incentivar pesquisadores produtivos a envolver no processo acadêmico discentes 
dos Cursos Superiores de Tecnologia a fim de otimizar a capacidade de orientação 
à pesquisa da Instituição; 
b) estimular, entre estudantes dos Cursos Superiores de Tecnologia, talentos potenciais 
mediante participação em projetos de pesquisa, bem como estimular o 
desenvolvimento da criatividade e do pensamento científico; 
c) qualificar docentes e estudantes da Instituição para programas de pós-graduação, 
além de aperfeiçoar o processo de formação de profissionais em harmonia com as 
exigências do mercado de trabalho (CEFET-PB, 2002a). 
De acordo com essa portaria, coordenar o PIBICT era atribuição da GEPPT do então 
CEFET-PB15. O Estatuto do IFPB, de 18 de dezembro de 2015, determina que cabe à Pró-
Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação (PRPIPG) formular, planejar, fomentar e 
                                                            
15 Coordenar o PIBICT incluía elaborar editais e atuar na organização dos processos seletivos (CEFET-PB, 
2002a). 
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executar as políticas de pesquisa da Instituição, inclusive, acompanhando a execução dos 
programas e projetos de pesquisa e empregando medidas para a sua melhoria contínua (IFPB, 
2015b). A Resolução nº 134, de 02 de outubro de 2015 – criada para regulamentar as 
atividades de Pesquisa, Inovação e Pós-graduação do IFPB – determina que os programas 
institucionais de incentivo e apoio à pesquisa devem ser instaurados por meio de editais 
específicos (compete à PRPIPG publicar, periodicamente, os editais para subsidiar as 
atividades de pesquisa) onde devem constar as informações indispensáveis à realização do 
processo de seleção dos projetos submetidos, tais como: fonte de financiamento, cronograma, 
requisitos e compromissos relativos ao pesquisador proponente, procedimentos de 
acompanhamento das pesquisas, bem como o objetivo do programa (IFPB, 2015a).  O edital 
de convocação do PIBICT nº 01/2015 (de 02 de janeiro de 2015) fixa como sendo objetivos 
deste Programa: 
a) despertar vocação para a pesquisa científica e suscitar a formação de novos 
pesquisadores na Instituição, mediante a participação de servidores e estudantes em 
projetos de pesquisa; 
b) fortalecer os grupos de pesquisa do Instituto ao contribuir para o desenvolvimento 
de linhas de pesquisa na Instituição;                                                                                  
c) incentivar em todos os campi os servidores e discentes a ampliar o número de 
publicações técnicas (IFPB, 2015i).   
As bolsas do PIBICT são concedidas anualmente, sendo financiadas com recursos 
orçamentários de cada campus do IFPB. Esta modalidade atende a alunos de cursos 
superiores16. O processo seletivo é executado pelas Coordenações de Pesquisa dos campi e 
acompanhado pela PRPIPG. Estará apto a participar o discente que estiver regulamente 
matriculado (cursando a partir do 2º período) em curso de graduação, que não possuir vínculo 
empregatício, nem for beneficiário de bolsa de monitoria, pesquisa, extensão ou de trabalho 
do IFPB ou de qualquer outra instituição. O estudante deverá ser indicado por um orientador 
(servidor efetivo, temporário ou em cooperação técnica na Instituição) com pós-graduação 
lato sensu no mínimo. Os projetos submetidos são classificados considerando a produtividade 
do orientador (nos últimos três anos) e a pontuação do projeto de pesquisa. Devem ser 
enviados, para apresentação dos resultados, dois relatórios, parcial e final, à Coordenação de 
Pesquisa do campus ao qual estiver vinculado o bolsista (IFPB, 2015i). 
  
                                                            
16 Esta pesquisa identificou que, no período compreendido entre 2007 e 2011, as bolsas do PIBICT eram  
destinadas aos estudantes de níveis médio e superior (CEFET-PB, 2007a, 2008a; IFPB, 2009a, 2010, 2011). 
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5.2 IMPLEMENTAÇÃO  
 
O PIBICT foi normatizado em 2002 (CEFET-PB, 2002a). Antes desse período, já 
existiam iniciativas de incentivo à pesquisa científica na Instituição, entretanto, não havia a IC 
como uma prática sistemática. A professora Nelma Araújo, que participou do processo de 
implantação deste Programa, revela: 
 
As iniciativas eram muito incipientes. Elas eram muito localizadas, eram professores 
que estavam voltando de mestrados ou de doutorados, como eu já coloquei 
anteriormente, e aí faziam suas pesquisas, mas não tinha o envolvimento de alunos, 
era só o pesquisador [...] mas, assim, iniciação científica, ela começou com as bolsas 
do PIBICT. (informação verbal)17. 
 
Sobre o contexto em que ocorreu a implementação do PIBICT, a professora Nelma 
Araújo relata: “[...] e quem deu um suporte muito grande nisso foi a Disciplina de 
Metodologia que, na época, era ministrada pela professora Marileuza Fernandes que 
incentivou bastante a pesquisa enquanto uma prática na nossa Instituição.” (informação 
verbal)18. A disciplina Metodologia da Pesquisa Científica que, em 2001, era ministrada pela 
professora Marileuza Fernandes (CEFET-PB, 2002b) estimulava a pesquisa científica como 
uma atividade de valor prático. 
Um outro fator determinante para a criação do PIBICT foi a transformação da ETFPB 
em CEFET-PB em 1999, e a consequente implantação dos cursos superiores na Instituição: 
 
O principal fator determinante para a criação desse Programa foi a transformação da 
Instituição Escola Técnica Federal em CEFET – Centro Federal de Educação 
Tecnológica da Paraíba, que com essa transformação a Instituição passou a poder 
ofertar cursos de graduação, até então a gente só tinha cursos técnicos [...] 
(informação verbal)19. 
 
Assim, o estabelecimento da IC na Instituição está relacionado à introdução dos 
estudantes de graduação: 
 
 [...] alguns professores regressando de mestrado, de doutorado, eles já faziam essas 
pesquisas fora e, com os alunos de graduação, começaram a intensificar isso [...] 
então, o fator primordial, determinante, para a implantação dos programas de 
iniciação científica foi a transformação da Instituição em CEFET e, 
consequentemente, com a criação dos cursos de graduação. (informação verbal)20.  
                                                            
17 Informação fornecida pela docente Nelma Araújo em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo em 
abril de 2016. 
18 Ibid. 
19 Ibid.  
20 Ibid. 
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Que a IC é uma atividade selecionada e elitizada já havia sido destacado por Bazin 
(1983) e por Marcuschi (1996 apud PIRES, 2008). Em Breglia (2002 apud MASSI; 
QUEIROZ, 2010), encontramos o seguinte esclarecimento: a restrição das oportunidades aos 
discentes potencialmente mais promissores talvez exista para assegurar que os bolsistas 
consigam acompanhar o ritmo dos projetos de pesquisa. 
 
5.3 DISTRIBUIÇÃO ANUAL DE BOLSAS 
 
A implementação do PIBICT contou com o apoio da comunidade acadêmica do IFPB 
que vem atendendo às convocações para a apresentação de propostas de projetos de pesquisa: 
“Eu considero que a receptividade foi a melhor possível, sempre houve disputa pelas bolsas 
[...]” (informação verbal)21.  A Tabela 1 mostra a quantidade de bolsas solicitadas desde a 
implantação do Programa em 2002 até o ano 201522.  
 
                           Tabela 1 – Bolsas solicitadas 
Ano Quantidade % 
2002 5 0,51% 
2003 10 1,02% 
2004 10 1,02% 
2005 34 3,45% 
2006 13 1,32% 
2007 37 3,76% 
2008 82 8,32% 
2009 44 4,47% 
2010 65 6,60% 
2011 196 19,90% 
2012 128 12,99% 
2013 170 17,26% 
 2014* 16 1,62% 
2015 175 17,77% 
Total 985 100,00% 
                           Fonte: Elaboração própria (2016). 
                             *Nota: 86% dos projetos aprovados com bolsa em 2013 foram executados no ano de 
2014, o que justifica o quantitativo apresentado em 2014. 
 
Vale salientar que, no decorrer da pesquisa documental, não foram localizados 
projetos submetidos ao PIBICT durante o ano de 2006; no Relatório de Gestão Institucional 
                                                            
21Informação fornecida pela docente Nelma Araújo em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo em abril 
de 2016. 
22Em 2015, as bolsas do PIBICT eram concedidas pelos seguintes campi: Cabedelo, Cajazeiras, Campina 
Grande, Guarabira, João Pessoa, Monteiro, Patos, Picuí, Princesa Isabel e Sousa (IFPB, 2015i). 
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de 2006, foi encontrada a seguinte informação: "Do ponto de vista quantitativo é importante 
salientar [...] renovação das seis bolsas do PIBICIT e remanejamento de sete bolsas para 
projetos sem esse apoio [...]" (CEFET-PB, 2007b, p. 43).  Assim, houve em 2006, no mínimo, 
13 solicitações de bolsa. 
É considerável o crescente número de bolsas solicitadas, o que resultou na ampliação 
da oferta de bolsas conforme demonstrado na Tabela 2:   
 
                        Tabela 2 – Bolsas concedidas 
Ano Quantidade % 
2002 5 0,78% 
2003 3 0,47% 
2004 10 1,57% 
2005 10 1,57% 
2006 13 2,04% 
2007 27 4,23% 
2008 30 4,70% 
2009 33 5,17% 
2010 58 9,09% 
2011 137 21,47% 
2012 82 12,85% 
2013 107 16,77% 
 2014* 11 1,72% 
2015 112 17,55% 
Total 638 100% 
                        Fonte: Elaboração própria (2016). 
 *Nota: 86% dos projetos aprovados com bolsa em 2013 foram executados no ano de 2014, 
o que justifica o quantitativo apresentado em 2014. 
 
Os dados apresentados na Tabela 2 demonstram um acentuado aumento das bolsas 
concedidas no período de 2002 a 2015. Isso reforça a importância dada pelo Instituto à 
atividade de pesquisa que é concebida como fonte de desenvolvimento social, científico e 
tecnológico (IFPB, 2015a) e revela o esforço para organizar a pesquisa de modo a cumprir os 
princípios, as finalidades e os objetivos institucionais (IFPB, 2015b). 
Visto que os recursos são oriundos do orçamento disponibilizado à Instituição, existe 
uma variação anual quanto à quantidade de bolsas concedidas: “[...] então, na medida do 
possível, com a dotação orçamentária que se tinha a cada ano, a gente procurava incrementar 
o número de bolsas [...]” (informação verbal)23. Destaca-se, entretanto, a quantidade de bolsas 
solicitadas e concedidas em 2011 que é caracterizado como um ano de estabilização dos 
                                                            
23 Informação fornecida pela docente Nelma Araújo em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo em 
abril de 2016. 
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campi do IFPB ao possibilitar a inclusão e o acesso de um maior número de jovens e adultos à 
Educação Profissional e Tecnológica de qualidade24. Em relação a 2010, houve aumento do 
número de discentes matriculados (45,50%), dos Grupos de Pesquisa (30,30%) e do corpo 
docente (65,18%) conforme sugere os dados do Relatório de Gestão de 2011 (IFPB, 2012b).   
Cabe destacar a queda do número de bolsas solicitadas e concedidas em 2014. Isso 
pode ser justificado pelo fato de que em 2013 a PRPIPG lançou dois editais do PIBICT, em 
janeiro e em outubro daquele ano, este último aprovou em 2013 a concessão de bolsas para o 
financiamento de projetos de pesquisa que seriam executados no ano de 2014. De fato, 86% 
dos projetos aprovados com bolsa em 2013 foram executados no ano de 2014. Foi por esse 
motivo que o edital lançado em 2014 ofereceu um número reduzido de bolsas. 
 
5.4 CONTRIBUIÇÕES 
 
Convém destacar a importância do PIBICT como o primeiro programa institucional 
voltado para a concessão de bolsas de iniciação científica e tecnológica, de modo que 
instrumentos adicionais de fomento à pesquisa surgiram posteriormente25. Aqui destacamos o 
período inicial dos seguintes Programas:  
a) PIBICT: em 2002 (CEFET-PB, 2002a); 
b) PIBITI/CNPq: em 2007 (CEFET-PB, 2008b);  
c) Bolsa Pesquisador: em 2007 (CEFET-PB, 2008b);                                                  
d) PIBIC/CNPq: em 2011 (IFPB, 2012b). 
Outro aspecto positivo do PIBICT é destacado pela professora Nelma Araújo: 
 
Olha, as contribuições do PIBICT para o IFPB, eu acredito que, são assim 
extremamente relevantes. Aumentou consideravelmente o número de submissões de 
artigos dos pesquisadores, sejam eles docentes ou discentes, e tanto em periódicos 
que não fosse só a Principia, mas periódicos nacionais e internacionais, quanto em 
participação em congressos nacionais e internacionais; vários docentes e discentes 
ganharam prêmios [...] (informação verbal)26. 
 
                                                            
24 No final de 2008, a Instituição havia sido transformada em IFPB, absorvendo a Escola Agrotécnica Federal de 
Sousa, que juntamente com as Unidades de Ensino João Pessoa, Cajazeiras (criada em 1994) e Campina 
Grande (instituída em 2007) foram transformadas em Campus. O Instituto passou a contar, então, com nove 
Campi: João Pessoa, Campina Grande, Cajazeiras e Sousa em funcionamento e, em fase de implantação, Patos, 
Cabedelo, Picuí, Monteiro e Princesa Isabel (IFPB, 2009b). 
25 Em 06 de julho de 2007, o Conselho Diretor da Instituição aprovou a Resolução nº 017/2007 que autorizava         
o Programa de Concessão de Bolsas do CEFET-PB em cooperação com os órgãos e instituições de apoio à 
pesquisa, ao ensino e à extensão (CEFET-PB, 2007c). 
26 Informação fornecida pela docente Nelma Araújo em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo em 
abril de 2016. 
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Em âmbito institucional, o investimento em programas de iniciação científica pode 
contribuir para estimular a produção e publicação acadêmico-científica (PIRES, 2008). De 
fato, um dos objetivos do PIBICT é apoiar e aumentar o número de publicações técnicas dos 
servidores e discentes do Instituto, de modo que o edital que rege o Programa orienta os 
pesquisadores a publicar os resultados dos trabalhos em revistas científicas (IFPB, 2015i). 
Além de favorecer o aumento da produção científica e tecnológica, o PIBICT também 
tem sido considerado como um mecanismo de estímulo à continuidade dos estudos: 
observam-se egressos do PIBICT em programas de pós-graduação; esses recém graduados, 
por vivenciarem a experiência da IC, optam por ingressar em cursos de mestrado (informação 
verbal)27. Preparar docentes e estudantes para os programas de pós-graduação é um dos 
objetivos para os quais este Programa foi implantado em 2002 (CEFET-PB, 2002a). Desta 
forma, a IC pode representar um excelente instrumento para atrair e conduzir os discentes 
para a carreira acadêmica (CABRERO, 2007). 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este trabalho foi realizado com o objetivo principal de registrar as contribuições do 
PIBICT para o desenvolvimento da pesquisa científica no IFPB.  
Os objetivos específicos delineados permitiram alcançar o objetivo central deste 
estudo. 
No que concerne aos dispositivos legais que regulamentam as atividades de IC, 
identificou-se que a legislação nacional vigente é a Resolução Normativa 017/2006 
(estabelecida pelo CNPq em 6 de julho de 2006) e a Portaria nº 58/2014 do Ministério da 
Educação, observando-se, sobretudo, as disposições da Constituição Federal de 1988 e da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Em âmbito 
institucional, a norma superior aplicável é a Resolução nº 246, de 18 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre o novo Estatuto do IFPB. Seguindo a ordem hierárquica das normas 
internas, consideram-se as determinações do Regimento Geral e do Conselho Superior. Este 
último aprovou a Resolução nº 134, de 02 de outubro de 2015, que regulamenta os programas 
institucionais de incentivo e apoio à pesquisa e determina que devem ser instaurados por meio 
de editais específicos publicados periodicamente pela PRPIPG.  
                                                            
27 Informação fornecida pela docente Nelma Araújo em entrevista concedida à pesquisadora deste estudo em 
abril de 2016. 
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Quanto ao processo de implementação do PIBICT no IFPB, esta pesquisa revelou que 
uma série de circunstâncias favoráveis resultaram na criação deste Programa. Um fator 
desencadeante foi a participação dos professores em programas de pós-graduação, ainda na 
década de 90, que gerou um ambiente positivo para o aumento do conhecimento científico e 
tecnológico. Isto enfatiza a importância do investimento na execução das políticas de 
formação e capacitação de professores que teve impulso com a aprovação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Este dispositivo legal 
promoveu a valorização dos profissionais da educação, garantindo-lhes a educação continuada 
como um dever do Estado, autorizando, inclusive, o licenciamento periódico remunerado para 
esse fim (BRASIL, 1996). A isso conjugaram-se outras fatores positivos, registrou-se os 
seguintes: 
a) a necessidade de disseminar e preservar a produção acadêmica levou à criação de 
um periódico institucional – a Principia; 
b) a Revista Principia fomentou a criação de uma cultura de produção acadêmica que 
estimulou o aumento de pesquisas científicas e o envolvimento de discentes nestas 
atividades; 
c) a disposição do corpo discente a se tornar aprendiz; 
d) a ETFPB foi transformada em CEFET-PB, de modo que os Cursos Superiores 
foram implantados; 
e) os professores intensificaram suas pesquisas com os estudantes de graduação; 
f) a necessidade de institucionalizar a IC que resultou na implantação do PIBICT. 
No que concerne ao quantitativo de bolsas do PIBICT concedidas no período de 2002 
a 2015 (638 no total), os dados demonstraram a consolidação deste Programa que iniciou 
concedendo 5 bolsas em 2002, chegando a 112 bolsas concedidas em 2015. Evidentemente, o 
número de bolsas foi sendo incrementado para acompanhar o aumento de solicitações, pois se 
em 2002 apenas 5 bolsas foram solicitadas, em 2015 este número foi elevado para 175; sendo 
que o auge foi atingido em 2011 com o total de 196 projetos submetidos. 
Esta pesquisa aponta que o funcionamento do PIBICT, além de contribuir para a 
expansão da pesquisa científica e tecnológica, consolidou o papel da Iniciação Científica 
como instrumento formal de aprendizado nesta Instituição. O fato de ter precedido os demais 
programas institucionais de iniciação científica e tecnológica também indica a importância 
deste Programa como estímulo para o desenvolvimento de políticas e ações de fomento à 
pesquisa no âmbito do IFPB.  
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Como recomendações para futuras pesquisas, para ampliar o conhecimento sobre a 
temática em questão, sugere-se analisar os impactos do PIBICT na formação dos graduandos 
quanto à finalidade de prepará-los para os programas de pós-graduação. 
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